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APRESENTAÇÃO 

 

 

A Constituição da República de 1988, por meio de seus arts. 70 a 75, em uma leitura contextualizada, 

determina que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos recursos 

públicos e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo sistema de 

controle externo, incluindo o Parlamento e os Tribunais de Contas brasileiros, bem como pelo controle 

interno de cada Poder. Também é determinado que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 

públicos, sem excluir outras obrigações de natureza pecuniária. Partindo disso, a Coordenadoria de 

Biblioteca e Gestão de Informação apresenta aos interessados, em colaboração com a Coordenadoria 

de Sistematização de Deliberações e Jurisprudência, Pesquisa Temática sobre o assunto ‘Contratação 

de Profissionais da Educação sem Concurso Público’ com o objetivo de auxiliar na divulgação de 

referências doutrinárias, legislativas e jurisprudenciais. Não obstante, imperioso ressaltar que esta 

pesquisa temática não busca esgotar o assunto. Ao contrário, esta pesquisa visa apenas a auxiliar, por 

meio de levantamento exemplificativo e caráter meramente informativo, não substituindo cada pesquisa 

individual que deva ser realizada no site do Tribunal do Contas do Estado de Minas Gerais por qualquer 

interessado. Assim, as plataformas de pesquisa de jurisprudência do Tribunal, sobre o tema atual e 

quaisquer outros, estão disponíveis no próprio sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, não sendo substituídas por esta breve pesquisa. Ressalta-se, ainda, que esta pesquisa 

temática não constitui repositório oficial da jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais e a utilização das sugestões aqui inseridas não é obrigatória tampouco vinculativa. Em face de 

mudanças legislativas ou jurisprudenciais, a presente Pesquisa Temática pode requerer atualizações 

futuras. Finalmente, agradece-se o envio de possíveis colaborações espontâneas e voluntárias, que 

serão avaliadas e poderão compor futuras edições da presente Pesquisa Temática. Por fim, para abrir 

os links, sugere-se clicar na última linha dos mesmos.  
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1. A CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO  

A Constituição da República de 1988, em seu art. 37, inciso II, prevê a admissão de 

professores para cargo ou emprego público mediante concurso público de provas, ou 

de provas e títulos, na forma prevista em lei.  

 

Com efeito, nos termos constitucionais, a previsão geral para a Administração Pública 

é de que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 

em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração. 

 

Não obstante, o próprio art. 37, inciso IX, da CRFB/88, também prevê, 

excepcionalmente, que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.  

 

Nesse sentido, a jurisprudência dos Tribunais Pátrios, inclusive a do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais, interpreta e decide situações relevantes, gerais 

ou especiais, sobre o tema, abrangendo situações de professores contratados por 

tempo determinado, entidades sem fins lucrativos, associação de portadores de 

necessidades especiais, professores leigos em regime parcial, cooperativas de 

trabalho, entre outras hipóteses. 

Fonte: Constituição da República e legislação nacional. 
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http://www.tesouro.fazenda.gov.br/-/mcasp
http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/auditoria-e-fiscalizacao/arquivos/cartilhagestaorecursosfederais.pdf
http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/auditoria-e-fiscalizacao/arquivos/cartilhagestaorecursosfederais.pdf
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http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A25CB1DD5C015CB2875C6F32B6
http://portalamm.org.br/publicacoes/
http://www.atricon.org.br/documentos/educacao/
http://www.atricon.org.br/documentos/educacao/
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5 REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS COMPLEMENTARES 

 

5.1 MINAS GERAIS. Decreto n. 47.227 de 02 de agosto de 2011. Dispõe sobre a 

Educação Integral e Integrada na rede de ensino pública do Estado. Disponível 

em: https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html? 

tipo=DEC&num=47227&comp=&ano=2017 Acesso em 13 ago. 2018. 

5.2 MINAS GERAIS. Lei Estadual n. 23.197, de 26 de dezembro de 2018. Institui 

o Plano Estadual de Educação – PEE – para o período de 2018 a 2027 e dá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao%20Compilado.htm
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6 PRECEDENTES DE JURISPRUDÊNCIA  

 

6.1 TCEMG. Consulta n. 714113. Relator: Simão Pedro. Data: 11/10/2006. 

Assunto: Contratação por dispensa de licitação de entidade sem fins lucrativos 

– cujo objetivo estatutário seja o apoio aos deficientes visuais e a outros 

portadores de necessidades especiais – para a prestação de serviços ou para 

o fornecimento de mão-de-obra especializada de profissionais inexistentes nos 

quadros dos cargos efetivos do Município –, a fim de implementar programas 

educacionais voltados para os alunos da rede pública municipal, com 

dificuldade de aprendizagem em razão da deficiência. Prejulgamento de tese: 

Da interpretação do art. 24, XX, da Lei 8.666/93, pode-se dizer que é permitida 

a contratação de associação de portadores de deficiência, de comprovada 

idoneidade e que não possua fins lucrativos, mediante a adoção das 

formalidades previstas no art. 26 da referida norma, principalmente, no que 

tange ao preço compatível com o praticado no mercado. Além da observância 

das normas legais, deve o objeto contratado ter correlação com as atividades 

de ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional, de acordo com 

entendimentos proferidos pelo Tribunal de Contas da União. No entanto, 

considerando que o atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência é dever da Administração, percebe-se que a prestação de serviços 

nessa área é uma necessidade contínua, então, deve a Administração tomar 

as medidas cabíveis para prover os seus quadros com profissionais 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23197&comp=&ano=2018
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23197&comp=&ano=2018
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=22623&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=22623&comp=&ano=2017


12 
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público. Disponível em 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=7233  
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de terceirização de professores, para satisfazer demanda não programável, 

como aumento de matrículas ou execução de programas de alfabetização de 

adultos. Prejulgamento de tese: O serviço de educação, como dever do Estado 

(art. 208 da CF), não é temporário ou de excepcional interesse público, pelo 

contrário, é permanente, ordinário, programável e previsível, o que afasta a 

incidência da hipótese legal do art. 37, IX, da Lei Básica da República. Sobre 

a terceirização, para não delongar muito, já que a matéria se encontra 

sedimentada nesta Corte, determino sejam encaminhadas ao consulente 

cópias das Notas Taquigráficas das Consultas 442370, 463732, 624786, 

638034, 638235 e 638893. Disponível em 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=31552  

6.3 TCEMG. Consulta n. 641388. Relator: Moura e Castro. Data: 1/9/2001. 

Assunto: Contratação de professores (leigos), por ½ (meio) salário mínimo, 

com jornada de 4 horas. Prejulgamento de tese: A garantia de salário mínimo 

está intrinsecamente ligada ao cumprimento integral da jornada de trabalho. 

Logo, se o trabalhador foi contratado para laborar em jornada inferior à 

ordinária, o pagamento do salário mínimo, também, será de forma 

proporcional, sem qualquer violação do art. 7º, incisos IV e XIII, da vigente 

Constituição da República. Disponível em 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=30643  

6.4 TCEMG. Consulta n. 459267. Relator: Sylo Costa. Data: 17/6/1998. Assunto: 

Contratação das Cooperativas de Trabalhos Múltiplos, através da 

administração pública, como prestadoras de serviços nas áreas de serviços 

urbanos e nas áreas da educação e da saúde. Prejulgamento de tese: Existe 

impedimento legal para uma cooperativa executar ou mesmo prestar serviços 

à Administração Pública, seja por meio de seus associados ou empregados, 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=7233
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=31552
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=30643


13 
 

porquanto ela não se constitui para outro fim que não o de promover o interesse 

dos seus próprios associados, ao passo que a contratação com o Poder 

Público visa em primeiro lugar ao interesse público. Precedente: Consulta n. 

459267. Disponível em 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=645327  

6.5 TCEMG. Consulta n. 412757. Relator: José Ferraz. Data: 19/3/1997. Assunto: 

Possibilidade de contratação temporária de professores e cantineiros no 

período eleitoral. Prejulgamento de tese: Não resta dúvida quanto à 

possibilidade legal das contratações, pelo município, de professores e 

cantineiros, no período eleitoral, desde que observadas, naturalmente, todas 

as seguintes premissas indicadas: a) que a lei municipal regulamentadora do 

dispositivo constitucional já tenha sido editada pelo município; b) esteja 

realmente configurada a hipótese de excepcionalidade abarcada na lei; c) não 

existam servidores concursados aptos a assumirem as funções; d) que os 

contratos sejam realizados dentro dos prazos transitórios previstos na lei: e) 

seja o ato de contratação devidamente motivado para fins de controle a 

posteriori deste Tribunal. Disponível em 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=645280  

6.6 TCEMG. Consulta n. 59260. Relator: Luiz Baccarini. Data: 16/6/1994. Assunto: 

1) Convênio celebrado pelo Município com entidade de direito privado, 

objetivando a manutenção de Escola Municipal de 1º e 2º graus, no qual foi 

autorizada a contratação de profissionais de ensino, bem como a compra de 

material destinada à manutenção dos cursos. 2) Dotação orçamentária do valor 

repassado para cumprimento desse convênio e inclusão no cálculo dos 25% 

de educação. Prejulgamento de tese: A única forma de admissão do 

professorado, no serviço público, é por meio da promoção do concurso público 

correspondente, pelo próprio Município, como determina o artigo 37, inciso II, 

do diploma constitucional federal. Por sua vez, a aquisição de material didático 

deverá observar aos preceitos preconizados na Lei 8666/93, que regulamenta 

o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para licitações 

e contratos da Administração Pública, e a qual foi recém-alterada pela Lei nº 

8883, publicada no Diário Oficial da União, de 09 de junho próximo passado. 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=645327
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=645280
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Disponível em 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=646160  

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=646160

